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1. RELATÓRIO

1.1 O presente expediente foi protocolado neste Colegiado em 23-03-10, como Recurso contra Avaliação Final, solicitado pelo responsável por Pedro César de Oliveira Keppler, retido no 8º ano do Ensino Fundamental que cursou, em 2009, no Colégio Dante Alighieri de São Paulo/SP. O aluno não obteve média regimental (5,0) nos seguintes componentes curriculares: Língua Portuguesa (4,4), História (3,9), Geografia (4,2), Ciências da Natureza (3,5), Matemática (3,5), Arte (4,5) e Italiano (4,8) (Boletim às fls. 05).

1.2 Em 14-12-09, o pai entrou com pedido de Reconsideração dos Resultados Finais junto à Escola (fls. 04, 06 a 08).

Esclareceu que o filho é portador de Distúrbio do Déficit de Atenção, cujo diagnóstico foi apresentado para a escola há vários anos, que é acompanhado por profissionais qualificados, tendo recentemente recebido também o diagnóstico de Dislexia. Informou que a família passou por problemas particulares que ocasionaram forte impacto nas notas do aluno Pedro nos 02 primeiros trimestres, entretanto ele conseguiu uma recuperação considerável no terceiro trimestre, apesar de ter deixado de fazer alguma atividade. Afirmou que a retenção teria efeito devastador na sua autoestima de acordo com profissional habilitado, e que a Escola, apesar de ter conhecimento de seu diagnóstico nunca ofereceu tratamento diferenciado (por exemplo, provas orais). Concluiu pedindo que a reconsideração dos resultados finais tivesse um olhar diferenciado.

Às fls. 10 e 11, consta um relatório médico datado de 14-10-09.

O Conselho de Classe se reuniu e foi mantida a retenção em 18-12-09 (fls. 04).

1.3 Após tomar ciência da decisão da Escola, o pedido de Recurso contra a Manutenção da Retenção do aluno Pedro, foi protocolado em 19-01-10, na Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste (fls. 02).

Neste pedido, o pai reapresentou os argumentos do pedido anteriormente feito à Escola. Afirmou também que na sua opinião a escola passou a dar maior atenção ao problema do filho somente quando o mesmo foi diagnosticado com Dislexia,(outubro de 2009), pois o TDAH (Déficit de Atenção / Hiperatividade) “não era doença reconhecida pelo MEC, e mesmo, pelo próprio Colégio, que tem dificuldades em aceitar este tipo de diagnóstico”, ressaltando que as notas do terceiro trimestre apresentaram grande recuperação (fls. 12 a 18).

 Às fls. 61 a 62, consta um Relatório sobre a Retenção do aluno Pedro, do Diretor Geral Pedagógico da Escola, onde destacam-se:

- as médias finais de História (3,9), Ciências da Natureza (3,5) e Matemática (3,5), sendo inferiores a (4,0), por si só justificam a retenção conforme Regimento Escolar;

- os responsáveis tinham ciência do baixo aproveitamento pedagógico do aluno desde o 1º trimestre;

- além das recuperações, foram disponibilizados plantões de dúvidas e suporte pedagógico após as aulas;

- o aluno apresentou um quadro de notas insuficientes desde o ano letivo de 2008, quando a família começou a passar por problemas particulares;

- o documento afirmando que o aluno é portador de Dislexia, apresentado em outubro de 2009 quando a retenção estava se delineando, não foi “firmado por entidade especializada em dislexia, contendo um laudo sobre o aluno”.

Em 22-01-10, uma Portaria da Dirigente Regional de Ensino designou Comissão de Supervisores para análise dos autos (fls. 333).

Em 15-02-10, a Comissão emitiu Relatório com Parecer conclusivo mantendo a retenção do aluno (fls. 337 a 347).

Desse Relatório concluí-se:

- os Diários de Classe demonstram que foram aplicados instrumentos diversificados de avaliação durante os trimestres e durante as avaliações, visando aspectos qualitativos;

- foram tomadas as seguintes providências para auxiliar o aluno: convocação dos responsáveis, encaminhamento aos plantões de dúvidas, à orientação educacional, à recuperação contínua e à recuperação paralela, e mesmo assim foi apresentada pouca ou nenhuma evolução;

- o aluno ficou retido sem direito à Prova Final, conforme regimento da escola, o qual não pode ser desconsiderado;

- nas fichas de avaliação periódica, entre as diferentes recomendações do professor ao aluno, estão a de “maior participação nas aulas” e “aplicação mais efetiva nos deveres de classe” e do professor aos pais estão as de “contato mais freqüente com o professor, coordenador pedagógico e orientadora educacional”, “tomar ciência dos comunicados da escola em relação ao aluno”, “verificar se o aluno realmente está dedicando seu tempo ou parte dele  aos estudos, bem como em que condições são realizados” e “acompanhamento constante das notas parciais que comporão a média final do período letivo”.

Um despacho da Dirigente Regional de Ensino acolhe o Relatório da Comissão em 15-02-10 (fls. 348).

1.4 O responsável pelo aluno toma ciência (fls. 347) da decisão da Dirigente Regional de Ensino em 03-03-10 e é protocolado em 08-03-10 na Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste solicitação de recurso especial ao Conselho Estadual da Educação contra a manutenção da retenção do aluno Pedro nos termos da Deliberação CEE nº 11/96 (fls. 349 a 356).

Na solicitação acima, o pai fez um histórico sobre o Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade apresentado pelo filho, desde seus 8 anos de idade, reiterou que a escola ignorou este histórico e não o avaliou diferencialmente. Afirmou que a escola nunca deixou de “cobrar resultados e fazer e cumprir com sua função de educar”, e que por isso a Comissão de Supervisores entendeu que “o colégio agiu no contexto do seu Regimento”. Esclareceu que o filho “não necessita de bondade ou benemerência, mas, sim de avaliações e explicações que lhe possibilitem o aprendizado e isso, no caso dele, pressupõe provas orais, provas com mais tempo para que ele possa concluí-las, trabalhos, explicações em apartado”.

1.5 Quanto ao caso em pauta temos que considerar a Deliberação CEE n° 68/2007, que fixa normas para a educação de alunos que apresentam necessidades educacionais especiais, no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, que estabelece:

“Artigo 3° - Consideram-se educandos com necessidades educacionais especiais:

‘I – alunos com deficiência física, mental, sensorial e múltipla, que demandem atendimento educacional especializado; 

‘II – alunos com altas habilidades, superdotação e grande facilidade de aprendizagem, que os levem a dominar, rapidamente, conceitos, procedimentos e atitudes; 

‘III – alunos com transtornos invasivos de desenvolvimento; 

‘IV – alunos com outras dificuldades ou limitações acentuadas no processo de desenvolvimento, que dificultam o acompanhamento das atividades curriculares e necessitam de recursos pedagógicos adicionais ” (gg.nn).

Como registrado nos Diários de Classe, planos de recuperação, fichas de avaliação, e outros documentos relativos à vida escolar do aluno, foram oferecidos acompanhamento pedagógico, tarefas, exercícios de revisão, recuperação paralela e contínua, plantões de dúvidas, ou seja, um trabalho diferenciado, entretanto não foram suficientes para superar o baixo aproveitamento pedagógico. 

Nota-se que a Escola trabalhou pedagogicamente as dificuldades detectadas no aluno, nos termos de sua proposta pedagógica, a qual não contempla Serviços de Apoio Técnico Especializado, ressaltando-se que os pais quando assinaram o contrato de prestação de serviços educacionais por ocasião da matrícula deram o seu acordo com as normas regimentais da Escola.  

1.6 Constam dos autos:

- relatórios de profissionais da área da saúde e prescrição de medicamentos (fls. 20 a 46);

- ficha individual de 2003/2004/2005 (fls. 47 a 49);

- contrato de prestação de serviços (fls. 64 a 66);

- fichas de avaliação periódica (fls. 67 a 75);

- listas de presença em reuniões pais e mestres (fls. 78 a 109);

- Regimento Escolar – artigos sobre promoção, recuperação, retenção (fls. 110 a 111);

- Planos de Ensino (fls. 112 a171); 

- Projeto do Curso de recuperação paralela (fls. 172 a 199);

- listas de presença e notas da recuperação (fls. 200 a 207, 210 a 220);

- Histórico Escolar e Ficha Individual (fls. 221 a 222);

- diários de classe (fls. 223 a 319);

- atas de reuniões pedagógicas (fls. 320 a 332).
1.7 Analisados os autos, constata-se que a tramitação do presente Recurso obedeceu aos prazos dispostos na Deliberação CEE nº 11/96 e a retenção se pautou pelas normas regimentais da Unidade Escolar no que se refere à avaliação, recuperação e sistema de promoção. Não se constata qualquer atitude discriminatória contra o aluno ou violação de outras normas e leis aplicáveis. 

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto, nega-se provimento ao Recurso interposto pelo responsável por Pedro César de Oliveira Keppler, mantendo-se a decisão do Conselho de Classe do Colégio Dante Alighieri de São Paulo e da Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste, que retiveram o aluno no 8º ano do Ensino Fundamental. 

Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Colégio e responsável pelo Interessado.

São Paulo, 15 de junho de 2010.

a) Consª Suely Alves Maia

                 Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 23 de junho de 2010.

a) Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de junho de 2010.

ARTHUR FONSECA FILHO

             Presidente 
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